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I . INTRODUCCION 

E l pueblo de l a República Popular Polaca d i s f r u t a de los b e n e f i c i o s de los 
derechos económicos, sociales y c u l t u r a l e s fundamentales. Esos derechos, q.ue ocupan 
un lu g a r preponderante en l a Constitución, están totalmente garantizados y protegidos 
en Polonia, y su d i s f r u t e es pleno. 

Los p r i n c i p i o s s o c i a l i s t a s d e l sistema económico y sociopolítico de Polonia 
permiten un constante aumento d e l n i v e l de vid a de l a sociedad. 

E l período abarcado en e l informe, especialmente después del sexto Congreso 
de l P a r t i d o Obrero Unificado Polaco celebrado en 1971, fue t e s t i g o de un rápido 
progreso en e l d e s a r r o l l o s o c i a l y económico de Polonia. Se ha emprendido un diná­
mico programa de actividades con e l f i n de acelerar e l l o g r o d el pleno d i s f r u t e de 
los derechos htmianos en numerosas esferas y su d e s a r r o l l o a l a r g o plazo. 

Esa f i n a l i d a d se t r a t a de alcanzar especialmente mediante una integración amplia 
de l o s planes de d e s a r r o l l o económico y s o c i a l . Así pues, durante e l período abar­
cado por e l informe se formuló un programa a l a r g o plazo de d e s a r r o l l o socioeconómico 
general acelerado para e l país, que ga r a n t i z a un aumento constante d e l n i v e l de ^ida 
y un mejoramiento sistemático de las condiciones económicas, sociales y c u l t u r a l e s . 
Las tareas p r e v i s t a s con a r r e g l o a l programa en l a esfer a s o c i a l ya han pasado a 
ser parte i n t e g r a n t e d e l a c t u a l plan socioeconómico nacional de l a República Popular 
Polaca para los años 1971-1975, y se están ejecutando en l a a c t u a l i d a d . 
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Como ejemplo d e l progreso logrado en Polonia durante e l período que abarca e l 
informe cabe señalar que se crearon casi un millón y medio de empleos. Esto fue 
acompañado de un rápido axmiento de las inversiones e s t a t a l e s para s a t i s f a c e r las 
necesidades de las f a m i l i a s de los trabajadores y de otros sectores de l a población. 
Se realizó un progreso considerable en l o r e f e r e n t e a los s a l a r i o s r e a l e s , g.ue en 
I 9 7 I - I 9 7 3 aumentaron aproximadamente en un 2h%, 

También se han alcanzado progresos considerables en otras esferas de los dere­
chos económicos, sociales y c u l t u r a l e s . Se han ampliado los alcances de los bene­
f i c i o s s o c i a l e s , y se ha i n c l u i d o a nuevos sectores de l a población en e l sistema 
de seguridad s o c i a l o 

Con e l f i n de mejorar m.ás aún l a s condiciones de salud de l a población, e l 
Gobierno polaco ha aprobado un programa a l a r g o plazo de protección de l a salud y 
bie n e s t a r s o c i a l que comprende aspectos relacionados con l a protección d e l medio 
ambiente. 

Se han ampliado las oportunidades de participación d e l pueblo en l a v i d a 
cultúralo Este es e l r e s u l t a d o , entre otras cosas, de una expansión continua d e l 
sistema de organismos c u l t u r a l e s , de m a mayor circulación de l i b r o s , periódicos, 
r e v i s t a s , de un aumento en e l número de t e l e v i s o r e s , e t c . 

Se han r e a l i z a d o progresos considerables en relación con e l derecho a l a edu­
cación. Especial atención se prestó a l a ampliación y modernización de las escuelas. 
Se ha mejorado l a situación m a t e r i a l de los m.aestros . Se han adoptado medidas para 
crear en Polonia un nuevo sistema educacional, reestructurado de modo que i n c l u y a 
por ejemplo, programas de enseñanza perm_anente, e t c . 

Los anuarios estadísticos publicados por l a O f i c i n a C e n t r a l de Estadísticas 
dan pruebas de que en e l período abarcado por e l inform.e se r e g i s t r a r o n progresos 
considerables hacia e l l o g r o d e l d i s f r u t e t o t a l de los derechos económicos, sociales 
y c u l t u r a l e s en l a República Popular Polaca, que celebra en 197^ e l 30? a n i v e r s a r i o 
de su e x i s t e n c i a s o c i a l i s t a de posguerra. 

I I . INFLUENCIA DE LOS INSTRUMENTOS JURIDICOS DE LAS NACIONES miIDAS 
EN LA LEGISLACION Y LA PRACTICA DE POLONIA 

1. E l análisis de este tema que aparecía en e l informe a n t e r i o r si/íue siendo 
válido a los f i n e s de l a a c t u a l revisión periódica. En l a República Popular Polaca, 
l a i n f l u e n c i a de los instrumentos jurídicos de las Naciones Unidas en l a legislación 
y l a práctica d e l país sigue siendo apenas i n d i r e c t a . 

Como se ha destacado anteriormente, las normas generales básicas relacionadas 
con l o s derechos económicos, sociales y c u l t u r a l e s y formuladas en los d i s t i n t o s 
instrumentos de las Naciones Unidas están consagradas en l a Constitución de l a 
República Popular Polaca y en los p r i n c i p i o s de su sistema sociopolítico. La l e g i s ­
lación y l a política s o c i a l de Polonia se r i g e n totalmente por esas normas. En 
materia de derechos económicos, sociales y c u l t u r a l e s , l a situación en l a República 
Popular Polaca supera en muchos aspectos a las normas establecidas por los i n s t r u ­
mentos i n t e r n a c i o n a l e s correspondientes. 



2o Los p r i n c i p a l e s instrmnentos de las Haciones Unidas relacionados con los de­
rechos hvimanos han sido publicados en Polonia y están a disposición t a n t o de l o s 
órganos l e g i s l a t i v o s como d e l p u b l i c o en general. 

J i l o MEDIDAS LEGISLATIVAS, REGLAMENTOS ADMINISTRATIVOS У DECISIONES JUDICIALES 

A. E l derecho a l t r a b a j o 

Las observaciones generales sobre este tema que figuraban en e l informe a n t e r i o r 
también mantienen su vi g e n c i a para e l período que se examina» Se aprobaron varias 
leyes encamina^das a ampliar considerablemente los b e n e f i c i o s de que ya gozan l o s 
empleados., e l i m i n a r c i e r t a s d i f e r e n c i a s en materia de be n e f i c i o s s o c i a l e s , e t c . 

Se estaba elaborando un nuevo Código d e l Trabajo para r e g i r en conjunto las 
normas básicas de l a legislación l a b o r a l a p l i c a b l e s a todos los ciudadanos de l a 
República Popular Polaca, 

También en l a esfera de l a jurisdicción, se han r e g i s t r a d o las sigu i e n t e s 
tendencias: 

a) ampliación d e l alcance de l a protección l a b o r a l (por ejemplo, se ha 
decretad® l a i n v a l i d e z de l a r u p t u r a d e l contrato de t r a b a j o por e l em_pleador s i n 
l a aprobación p r e v i a del s i n d i c a t o : f a l l o s de l a Corte Suiorem.a Nos, I I I PZP hl/jl 
d e l 22 de j u n i o de 19T2, I I I PZP 15/72 d e l 26 de j u l i o de 1972, I I I PZP 28/72 d e l 
23 de agosto de 1972., I I I PZP 37/70 d e l 22 de j u n i o de 1972); 

b) ampliación de los derechos emanados de los contratos de t r a b a j o (por 
ejemplo, protección de las empleadas embarazadas: f a l l o de l a Corte Suprem.a 
No. I PR 60/70 d e l 21 de a b r i l de 1970 y decisión No, I I I PZP 7/72 del 13 de 
a b r i l de 1972" derecho a indemjiizacion por accidentes de t r a b a j o : f a l l o s de l a 
Corte Suprema Nos. I I I PZP k/Jl y I I I PZP 3/71 d e l 5 de a b r i l de 1971.> I I CZ lo8/70 
d e l 27 de agosto de 1970., I I PR 1^/72 del l 6 de marzo de 1912), y o t r o s , 

1) E l derecho a l a l i b r e elección de t r a b a j o 

En Polonia se respeta plenamente e l derecho a l a l i b r e elección de t r a b a j o . 
Durante e l período abarcado por e l presente inform„e no fue necesario adoptar 
medidas l e g i s l a t i v a s para g a r a n t i z a r ese derecho. 

El d i s f r u t e de este derecho se siguió garantizando principalmente gracias a 
las condiciones sociales y económicas generales que permiten ase.gurar e l pleno 
empleo. E l examen más d e t a l l a d o de este tema que se hizo en e l informe a n t e r i o r 
se a p l i c a también a l período examinado actualmente, 

2) E l derecho a condiciones apropiadas y s a t i s f a c t o r i a s de t r a b a j o . En 
Polonia se observa cabalmente e l derecho a condiciones apropiadas y s a t i s f a c t o r i a s 
de t r a b a j o . Durante e l período sobre e l que se informa se tomaron varias medidas 
encaminadas a mejorar las condiciones de seguridad e higiene l a b o r a l . Entre las 
más im.portantes se cuentan l a s s i g u i e n t e s : 

/, 



ejecución de un. programa para combatir e l r u i d o y las vibraciones 
(resolución d e l Consejo de M i n i s t r o s d e l 12 de agosto de 1971): 

ejecución de un programa de d e s a r r o l l o de los equipos de ventilación, 
acondicionamiento de a i r e y filtración de p o l v o , especialmente en l a minería d e l 
carbón (por ejemplo,, recomendación d e l Presidente de l a O f i c i n a C e n t r a l de Minería 
d e l 5 de f e b r e r o de 1970); 

medidas para l i m i t a r aún más los efectos nocivos y l o s incovenientes 
de c i e r t o s t r a b a j o s mediante e l establecimiento de un h o r a r i o de t r a b a j o más co r t o 
o de vacaciones más largas » s i n a f e c t a r los s a l a r i o s , en las i n d u s t r i a s mecánicas 
(decisiones d e l Consejo de M i n i s t r o s d e l 20 de enero de 1970 y e l б de agosto 
de 1971); 

mejoramiento de los reglamentos sobre normas de seguridad l a b o r a l en 
determinadas ramas de l a i n d u s t r i a sobre l a base de soluciones tecnológicas 
modernas (en las i n d v i s t r i a s de l a alimentación y de l a minería);; 

puesta en v i g o r de reglamentos sobre las dosis mínimas aceptables de 
radiac i o n e s i o n i z a n t e s , e t c . 

3) Derecho a l a protección contra e l desempleo y e l subempleo 

Con respecto a l derecho 6-e l o s ciudadanos a l a protección contr a e l desempleo 
no ha habido cambios s i g n i f i c a t i v o s en Polonia en los años 1969--19735 n i en l a 
legislación n i en l a práctica. 

Polonia se r i g e por e l p r i n c i p i o d e l pleno empleo. En e l período abarcado por 
e l presente informe, e l Plan S o c i a l y Económico Nacional de l a República Popular 
Polaca garantizó l a e x i s t e n c i a de empleo para e l incremento t o t a l de l a fuerza 
d e l t r a b a j o . 

Para e q u i l i b r a r l a o f e r t a y l a demanda de mano de obra en todo e l país y con 
a r r e g l o a l a distribución de l a población por sexo, e l Gobierno polaco ha adoptado 
v a r i a s medidas importantes. Estas se r e f l e j a n en decisiones r e l a t i v a s a: 

a) creación en 1971 de empleos adicionales en zonas con excedente de mano 
de obra para incrementar l a producción (resolución d e l Consejo de M i n i s t r o s d e l 
17 de diciembre de 1971) : 

b) creación de un fondo l o c a l para e l d e s a r r o l l o económico en 1971-1975 
(resolución d e l Consejo de M i n i s t r o s d el 5 de marzo de 1 9 7 l ) . Para l o g r a r estas 
metas se ha asignado l a suma de 2,75 b i l l o n e s de z l o t y s . Por consiguiente, se 
crearán más de 70.000 empleos nuevos en 1971-1975, principalmente para mujeres, 
en l a pequeña i n d u s t r i a y en e l Sector de s e r v i c i o s . Solamente entre 1971 y 1973 
se crearon 67.000 empleos nuevos. 

c) amento d e l empleo de las mujeres en t r a b a j o s de jornada p a r c i a l (reso­
lución d e l Consejo de M i n i s t r o s d e l 2 de a b r i l de 1971). Ssta resolución otorga 



a las mujeres con empleos de jornada p a r c i a l los mismos derechos de l as que t r a ­
bajan a Jornada completa. Esto ha t e n i d o como consecuencia una expa.nsi6n conside­
r a b l e de ese t i p o de empleo, particularm.ente a t r a c t i v o рэ-га las mujeres con o b l i ­
gaciones f a m i l i a r e s . 

d) d e s a r r o l l o en los años 1971-1975 d e l sistema de t r a b a j o s realizados en 
e l hogar (resolución d e l Consejo de M i n i s t r o s d e l 23 de J u l i o de 1970). Esta reso­
lución r e v i s t e gran importancia para las mujeres que no pueden aceptar un empleo 
o r d i n a r i o por razones f a m i l i a r e s o de salud, 

e) capacitación en e l empleo para graduados (resolución d e l Consejo de 
M i n i s t r o s d e l 2 de j u l i o de 1 9 7 l ), Esta resolución ha acortado e l período de 
capacitación p r e l i m i n a r , con l o que los graduados pueden a s p i r a r antes a ascensos 
y s a l a r i o s más a l t o s , 

k) E l derecho a una remuneración adecuada que asegure una e x i s t e n c i a decorosa 

En e l período que se examina se han r e g i s t r a d o pro^^resos considerables en e l 
aumento de l o s s a l a r i o s r e a l e s . Como se mencionó en l a introducción a l presente 
informe, l o s s s a l a r i o s reales aumentaron en un 2k% entre 1971 y 1973, Esto se 
debió a dos f a c t o r e s : e l rápido incremento â.e l a p r o d u c t i v i d a d de l a i n d u s t r i a 
manufacturera y l a regulación de los s a l a r i o s com_o consecuencia de una decisión 
de l Consejo de M i n i s t r o s de aumentar los s a l a r i o s de d i f e r e n t e s grupos de t r a b a ­
jadores. E l l o fue p o s i b l e gracias a l a elevad.a t a s a de crecimiento económico 
r e g i s t r a d a durante ese períod.o. 

Alrededor de б,h millones de t r a b a j a d o r e s , o sea casi dos t e r c i o s de todos 
los empleados en e l s e c t o r de l a economía s o c i a l i z a d a , r e c i b i e r o n aumentos de 
s a l a r i o s con a r r e g l o a l pl a n de regulación de s a l a r i o s ejecutado entre 1971 y 1973, 

E l s a l a r i o más bajo^ de 85O z l o t y s , ha sido aumentado a l mínimo mensual de 
1.000 z l o t y s , y se han estab l e c i d o primas especiales para algmos grupos de 
empleados, 

5) E l derecho a i g u a l s a l a r i o s por t r a b a j o i g u a l , s i n discriminación de 
ninguna especie 

E l p r i n c i p i o de i g u a l s a l a r i o por t r a b a j o i g u a l es observad.0 plenamente en 
Polonia, Durante e l período que se examina no se han r e g i s t r a d o quejas a este 
respecto, 

6) E l derecho a l i c e n c i a anual y a l descanso, i n c l u i d a una reducción razonable 
de l a s horas d-e t r a b a j o y l i c e n c i a periódica pagada 

E l d i s f r u t e de ese derecho en Polonia se basa en reglamentos aprobados antes 
d e l 1? de j u l i o de I969 y examinados en e l informe a n t e r i o r . 

Durante e l período que se examina, se estableció un h o r a r i o de t r a b a j o más 
c o r t o para l a s personas que t r a b a j a n en condiciones difíciles o peligrosas para l a 
salud. Se aprobaron también nuevos reglamentos en v i r t u d de los que se aumenta 
e l número de feriados laborales (decreto d e l ik de j u l i o de 1973), 



7) E l derecho a a f i l i a r s e a s i n d i c a t o s 

Todos los empleados t i e n e n derecho a organizarse en s i n d i c a t o s (para mayores 
d e t a l l e s , véase e l informe a n t e r i o r ) . 

La afiliación a los s i n d i c a t o s es v o l u n t a r i a . En l a práctica, más d e l 95% 
de los empleados son a f i l i a d o s a s i n d i c a t o s . 

Durante e l período abarcado por e l informe no hubo necesidad de promulgar 
nuevas leyes a l respecto. 

8) E l derecho a l a huelga 

E l examen d e t a l l a d o ds este tem.a que se presento en e l informe a n t e r i o r sigue 
siendo válido. 

E l derecho a l a huelga no se r i g e por ninguna l e y . Las huelgas no están 
prohibidas por l e y . 

En e l sistema s o c i a l polaco l o s intereses de los empleados están â.ebidamente 
salvaguardados. Por l o t a n t o , no se considera que l a huelga sea e l medio adecuado 
para r e g u l a r l a distribución d e l ingreso n a c i o n a l , 

" E l d.erecho a l a seguridad s o c i a l 

Durante e l período que se examina hubo nuevos progresos en e l régimen de 
seguridad s o c i a l en Polonia, Tienen importancia fundamental los progresos r e a l i -
zad.os en esta esfera entre I969 y 1973, que se d e t a l l a n a continuación: 

1) Extensión d e l régimen, de seguridad s o c i a l de modo de abarcar a nuevos 
grupos de población._, a saber: 

a) pescadores independientes y barqueros, a p a ^ r t i r d e l 1? de marzo de 1970; 

b) a f i l i a d o s a cooperativas agrícolas 3 a p a r t i r d e l 1? de enero de 1972* 

c) personas que t r a b a j a n a c o n t r a t a en l a distribución de periódicos y 
d i a r i o s , en e l comercio a l menudeo y en actividades c u l t u r a l e s y educa­
cionales en centros de promoción de l i b r o s y publicaciones, a p a r t i r d e l 
1? de J u l i o de 1973-

Com.o r e s u l t a d o , se c a l c u l a que e l porcentaje de personas amparadas por e l 
programa de seguridad s o c i a l o b l i g a t o r i a aumentó d e l lS% en 1970 a alrededor d e l 
8h% en 1973. 

2) Atención médica g r a t u i t a para a g r i c u l t o r e s independientes: 

A p a r t i r d e l 1? de enero de 1972 se concedió a los a g r i c u l t o r e s independientes 
,y a sus f a m i l i a s e l derecho a l a a s i s t e n c i a médica g r a t u i t a dentro d e l sistema de 
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salud pública. Como consecuencia de e l l o , prácticaro.ente toda l a población del 
país goza ô,e los b e n e f i c i o s de l a atención médica g r a t u i t a . Se c a l c u l a que s o l a ­
mente e l O .jk% de l a población paga gastos médicos de su propio b o l s i l l o , a costos 
nominales, s i n por e l l o dejar de r e c i b i r l o s b e n e f i c i o s d e l sistema de salud 
públi с a. 

3) Aimento de los subsidios de seguridad s o c i a l : 

a) A p a r t i r d el 1? de j u l i o de 1972 se paga a los empleados un subsidio por 
enfermedad, que asciende a l 100%' del s a l a r i o , en caso de incapacidad de t r a b a j a r 
provocada por accidentes de t r a b a j o o por enfermedades p r o f e s i o n a l e s . Los subsidios 
que se pagan en caso de incapacidad de t r a b a j a r por razones que no sean accidentes 
de t r a b a j o o enfermedades profesionales han sido aumentados en t r e s etapas: 

Hasta e l 8^% de l a remuneración neta a p a r t i r d e l 1? de j u l i o de 1972; 

Hasta e l 90^ de l a rem.uneraci6n neta a p a r t i r d e l l9 de j u l i o de 1973; 

Hasta e l 100% de l a remuneración neta a p a r t i r d e l 1? de j u l i o de 197^. 

A l mismo tiempo, se ha adoptado e l p r i n c i p i o de que e l monto d e l subsidio no 
puede ser reducido durante l a estadía del empleado en e l h o s p i t a l o s a n a t o r i o . 

b) A p a r t i r d el 1? de diciembre de 1970 se han aumentado en un kO%término 
medio, los subsidios f a m i l i a r e s de los grupos de ingresos más bajos. 

c) En 1970 se completó l a ejecución de un programa t r i e n a l de aumento de 
las pensiones de jubilación y de i n v a l i d e z . 

d) A comienzos de 1971 se dispuso o t r o aumento de las pensiones de vejez 
más bajas (alrededor d.el 1%) y de las pensiones por i n v a l i d e z ( d e l ^l- a l 9^, según 
l a categoría). 



Página 8 

С. Derecho а un n i v e l de v i d a adecuado 

E l derecho a un n i v e l de v i d a adecuado se ha observado plenamente (véanse 
por ejemplo l a s secciones A-k y B). 

E l mejoramiento constante de l a s condiciones de v i d a en Polonia fue p a r t i c u l a r ­
mente acusado en e l período que se examina. E l aumento d e l consumo y e l mejora­
miento d e l n i v e l de v i d a de l a población mediante l a satisfacción de l a s necesidades 
materiales y de o t r a naturaleza son firmes pautas de l o s planes de d e s a r r o l l o s o c i a l 
y económico acelerado de Polonia. 

1) Derecho a una alim.entación adecuada 

A este respecto se adoptaron l a s sig u i e n t e s nuevas medidas l e g i s l a t i v a s : 

a) Ley de normas s a n i t a r i a s para l o s alimentos y e l abastecimiento de a l i ­
mentos de 25 de noviembre de 1970; 

b) Reglamentación d e l M i n i s t e r i o de Sanidad y Bienestar So c i a l de 30 de 
marzo de 1970 en que se definen c i e r t a s enfermedades como impedimento para tener 
empleo en l a producción y manejo de alimentos; 

c_) Reglamentación d e l M i n i s t e r i o de Sanidad y Bienestar So c i a l de 17 de 
septiembre de 1971, sobre normas s a n i t a r i a s para e l t r a n s p o r t e de alimentos. 

2) Derecho a vestidos y a гша v i v i e n d a adecuados. 

E l derecho a tener v e s t i d o s adecuados ha sido respetado plenamente. ílo ha 
sido necesaria ninguna legislación para salvaguardar este derecho. 

E l derecho a una v i v i e n d a adecuada también se ha observado plenamente. Durante 
todo e l período que se examina se h i c i e r o n importantes esfuerzos por l o g r a r mejoras 
t a n g i b l e s en l a tasa de construcción de viviendas y en l o s n i v e l e s de c a l i d a d de 
l a s v i v i e n d a s. 

En 1972, e l Seym de l a República Popular Polaca sancionó una l e y sobre e l 
programa a l a r g o plazo de construcción de viviendas. En este programa se prevé, 
para mediados d e l decenio de 1980, e l suministro de departamentos independientes 
a todas l a s f a m i l i a s que l o s necesiten, así como e l mejoramiento d e l n i v e l de l a s 
viviendas de toda l a población. Las c i f r a s que siguen i l u s t r a n e l aumento d e l 
número de viv i e n d a s . 

Año_ Departamentos h a b i l i t a d o s 
1971 191 ООО 
1972 205 ООО 
1973 22б ООО 



3) Derecho a l a atención médica y a s e r v i c i o s sociales 

Las observaciones generales sobre e l tema, presentadas en e l informe p r e v i o , 
son p e r t i n e n t e s a l período que se examina. 

Durante e l período que se examina se continuó mejorando e l d i s f r u t e del- derecho 
de l o s ciudadanos a r e c i b i r atención médica (véase l a sección D - I 4 ) . 

Entre o t r a s , se adoptaron l a s sig u i e n t e s medidas l e g i s l a t i v a s a f i n de asegurar 
una realización más e f e c t i v a de este derecho : 

a_) Decisión d e l M i n i s t e r i o de Sanidad y Bienestar S o c i a l , de 1̂ 1 de diciembre 
de 1971, sobre e l suministro de s e r v i c i o s de salud a l o s a g r i c i i l t o r e s 

b) Decisión d e l mismo M i n i s t e r i o , de 21 de enero de 1972, sobre l o s p r i n ­
c i p i o s que r i g e n e l stmi i n i s t r o d.e s e r v i c i o s de salud, por l o s centros de salud 
pública a l o s trabajadores c r e a t i v o s -

£_) Disposición impartida por ese M i n i s t e r i o e l 28 de noviembre de 1972 sobre 
l o s p r i n c i p i o s r e l a t i v o s a l suministro de s e r v i c i o s de salud por l o s centros de 
salud pública a l o s a g r i c u l t o r e s ; 

d) Ley d e l 6 de j u l i o de 1972 por l a que se aumentaron l o s b e n e f i c i o s de 
seguro s o c i a l por enfermedad durante l a incapacidad d e l empleado, e t c . 

Se tomaron l a s medidas para mejorar l a s condiciones de l a a s i s t e n c i a s o c i a l a 
l o s empleados. La l e y d e l 23 de j u n i o de 1973 r e l a t i v a a l modo de proveer y d i s ­
t r i b u i r l o s fondos de subs i d i o s , b i enestar s o c i a l y viviend.a a p l i c a b l e s a todas l a s 
fábricas e i n s t i t u c i o n e s , a u t o r i z a a éstas para que provean fondos especiales con 
e l f i n de s a t i s f a c e r l a s necesidades de a s i s t e n c i a s o c i a l de l o s empleados y sus 
f a m i l i a s . 

h) Derecho a un mejoramiento constante d e l n i v e l de v i d a 

La población de la- República Popular Polaca goza d e l derecho a un mejoraraiento 
constante d e l n i v e l de vid a l o que co n s t i t u y e como ya fue sub raya d-o, uno de l o s 
o b j e t i v o s p r i n c i p a l e s de l a política s o c i a l y económica polaca. 

Este derecho ha sido plenamente respetado. E l programa a l a r g o plazo para 
e l d e s a r r o l l o acelerado del país en l a s esferas s o c i a l y económica prevé un mejora­
miento constante d e l n i v e l de v i d a (véanse, por ejemplo, l a introducción y l a s 
secciones A-h y B). 

5) Derecho a l a protección y a l a mejora d e l medio humano 

Este derecho ha sido plenamente observado. A este respecto, l a s medidas 
emprendidas han i n c l u i d o disposiciones destinadas a proteger l a v i d a y l o s recursos 
naturales d e l país, a impedir l a contaminación d.el agua y del a i r e , a combatir e l 



r u i d o y l a vibración. Se elaboro гдп amplio programa de protección d e l medio 
ambiente, con p a r t i c u l a r r e f e r e n c i a a l o s cambios que produce en e l medio ambiente 
l a transformación de l a e s t r u c t u r a económica y s o c i a l d e l país y a l d e s e q u i l i b r i o 
biológico d e l medio ambiente en l a s zonas i n d u s t r i a l i z a d a s dinámicamente y en l a s 
grandes ciudades. 

Las p r i n c i p a l e s medidas l e g i s l a t i v a s adoptadas para proteger e l medio ambiente 
fueron l a s s i g u i e n t e s : 

a_) Decisión d e l Consejo de M i n i s t r o s de 9 de j u n i o de 1970 sobre l a a p l i c a ­
ción de multas en e f e c t i v o por l a contaminación dañina de l a s aguas y sobre l o s 
procedimientos para su cobro; 

b̂ ) Decisión d e l Consejo de M i n i s t r o s de 9 de j i m i o de 1970, sobre n i v e l e s 
admisibles de contaminación d e l agua y sobre l a s condiciones que r i g e n l a descarga 
de agua de a l c a n t a r i l l a d o en l a s aguas y suelos ; 

c ) Decisión d e l M i n i s t e r i o de Sanidad y Bienestar S o c i a l de ik de j u l i o 
de 1972, sobre l a contaminación provocada por l o s p e s t i c i d a s . 

Se estaba trabajando en l a preparación de un proyecto de l e y de protección 
del medio ambiente. 

Las i n i c i a t i v a s de Polonia y l a cooperación con l o s países vecinos deben 
anal i z a r s e en íntima relación con l a observancia de este derecho. E l l o i n c l u y e l a 
i n i c i a t i v a para convocar l a Conferencia de Estados Bálticos celebrada en Gdansk, 
Polonia, que allanó e l camino a l a concertación de l a Convención sobre pesca y 
conservación de l o s recursos v i v o s en e l Mar Báltico y en l o s B e l t s (Gdansk, 
13 de septiembre de 1973) y más adelante a una cooperación a c t i v a que permitió 
concertar l a Convención sobre l a protección d e l medio marino en l a región d e l Bar 
Báltico ( H e l s i n k i , 22 de marzo de 197^). 

D. Derecho a l d i s f r u t e d e l más a l t o n i v e l p o s i b l e  
de salud física y mental 

Los comentarios generales formulados sobre este tema en e l informe a n t e r i o r 
siguen siendo válidos con r e f e r e n c i a a l presente examen. 

A f i n de proporcionar a l a población l a s mejores condiciones posibles de 
protección s a n i t a r i a , continuaron l o s esfuerzos por modernizar y extender l a 
base física d e l s e r v i c i o de salud pública. Se construyeron nuevos establecimientos 
de s e r v i c i o s s a n i t a r i o s para s a t i s f a c e r l a s necesidades de l o s pacientes i n t e r n o s y 
externos y se aumentó considerablemente e l número de enfermeras y medicos. 

Se i n v i r t i e r o n ll.k6Q m i l l o n e s de z l o t y s en nuevos proyectos de s e r v i c i o s 
de salud pública y en establecimientos de a s i s t e n c i a s o c i a l , es d e c i r , h o s p i t a l e s 
generales, clínicas y h o s p i t a l e s para enfermos mentales con un t o t a l de 11.3^6 camas 
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de h o s p i t a l , 259 centros s a n i t a r i o s para comunidades y hQ guarderías i n f a n t i l e s 
diurnas. Las c i f r a s de aumento r e l a t i v a s a l número de médicos, d e n t i s t a s y enfer­
meras fueron de 5-639, 1.516 y l i t . U 9 2 , respectivamente. 

Se presto p a r t i c u l a r atención a l mejoramiento de l a preparación p r o f e s i o n a l 
d e l personal médico. Los estudios de enfermería, entre o t r o s , han sido elevados 
a l n i v e l u n i v e r s i t a r i o . 

Se siguió prestando una ayuda e s t a t a l considerahle a l a a s i s t e n c i a y a l a reha-
hilitación ocupacional de l o s inválidos. 

Gracias a l a plena observancia d e l derecho a l a protección de l a salud, e l 
promedio de esperanza de v i d a en l o s años 1970 a 1972 se estimó en 66,8 años para 
l o s hombres y 73,8 años para l a s mujeres. 

Se adoptaron l a s s i g u i e n t e s medidas l e g i s l a t i v a s de importancia, 

a) Decisión d e l M i n i s t e r i o de Sanidad y Bienestar S o c i a l de 17 de noviembre 
de 1969 sobre l o s r e q u i s i t o s de salud exigidos a l personal empleado en l o s buques 
mercantes polacos ; 

b) Decisión de 28 de marzo de 1970, en que algunas sustancias se definen como 
estupef a c i e n t e s i 

c ) Decisión de 20 de f e b r e r o de 1973, sobre l a organización de l o s centros 
d.e s e r v i c i o s s a n i t a r i o s ; 

d) Ordenanza d e l M i n i s t e r i o de Sanidad y Bienestar S o c i a l de 7 de agosto 
de 1971 sobre t i p o s de centros de a s i s t e n c i a s o c i a l y sobre reglamentos generales 
a p l i c a b l e s a e l l o s ; 

e_) Ordenanza de 10 de septiembre de 1972 sobre l a protección de l a salud de 
l o s maestros de l a s escuelas elementales, secundarias y superiores; 

f^) Ordenanza de 18 de j u l i o de 1973 sobre centros diurnos de a s i s t e n c i a 
s o c i a l , e t c , 

1) Reducción de l a tasa de m o r t i n a t a l i d a d y de l a mo r t a l i d a d i n f a n t i l , y 
sano d e s a r r o l l o d e l niño 

Los comentarios hechos sobre este tema en e l informe a n t e r i o r son p e r t i n e n t e s 
a l presente informe periódico. Se han r e a l i z a d o nuevos progresos en ginecología 
y pediatría, así como en e l d e s a r r o l l o de un sistema más e f i c a z de atención a 
l a madre y e l niño. Todas l a s formas de atención y a s i s t e n c i a son g r a u i t a s y están 
a disposición de toda l a población. 

Como consecuencia, l a m o r t a l i d a d i n f a n t i l disminuyó d e l 3^,П por m i l en I969 
a l 2 6 Д por mal en 1973. 

/ . . . 
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En e l campo l e g i s l a t i v o se adoptaron, por ejemplo, l a s siguientes medidas: 

a) Decision d e l M i n i s t e r i o de Sanidad y Bienestar S o c i a l de 28 de a b r i l 
de 1972, sobre l a atención médica en l o s centros de vacaciones de verano para niños 
y Jóvenes : 

b) Ordenanza de 7 de enero de 1971, sobre l a atención de n t a l a l o s niños y 
Jóvenes en l a s escuelas, universidades, e t c . 

2) Mejoramiento de todos l o s aspectos r e f e r e n t e s a l a higiene ambiental 
e i n d u s t r i a l 

Una campaña para elevar l o s n i v e l e s s a n i t a r i o s produjo un mejoramiento a d i c i o n a l 
considerable. 

En e l programa a l a r g o plazo de atención médica y a s i s t e n c i a s o c i a l para e l 
período 197З-199О, que fue aprobado por e l Consejo de M i n i s t r o s e l 23 de febrero 
de 1913.j se i n d i c a que entre l a s p r i n c i p a l e s pautas de acción f i g u r a e l mejoramiento 
de l a s condiciones s a n i t a r i a s y l a protección del medio ambiente. 

Los nuevos instrumentos l e g i s l a t i v o s a este respecto están mencionados en 
l a sección 0 - 5 , y l o s ejemplos r e l a t i v o s a l a seguridad d e l t r a b a j o y a l a s medidas 
s a n i t a r i a s se proporcionan en l a sección A-2. Puede mencionarse asimismo a l vere­
d i c t o l o . I I CR 619/70 de l a Corte Suprema, de 2h de febrero de 1971, sobre ruidos 
excesivos generados en l a s fábricas. 

3) La prevención, e l t r a t a m i e n t o y e l c o n t r o l de l a s enfermedades epidémicas, 
endémicas, ocupacionales y de o t r o t i p o . 

Durante e l período que se examina en Polonia se r e a l i z a r o n grandes progresos 
en l a prevención de l a s enfermedades contagiosas, especialmente en l o que se 
r e f i e r e a l a disminución de l a tasa de m o r b i l i d a d de l a t u b e r c u l o s i s . 

Se r e a l i z a n esfuerzos constantes por r e d u c i r e l número de enfermedades ocupa­
c i o n a l e s , por ejemplo, aplicando leyes (véanse l a sección A -2, y adoptando medidas 
de organización). 

Respecto a l a legislación, se s i g u i e r o n aplicando l a s medidas adoptadas en l o s 
períodos precedentes. Entre l a s nuevas figuró, por ejemplo 

l a decisión del 1? de diciembre de I 9 6 9 , sobre e l r e g i s t r o de l a s enfermedades 
ocupacionales, y o t r a s . 
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k) Creación de condiciones que garanticen l a atención médica para todos 

Como consecuencia de l a extensión d e l seguro s o c i a l a l o s a g r i c u l t o r e s i n d e ­
pendientes ( i n c l u i d a s l a s f a m i l i a s ) , toda l a población t r a b a j a d o r a de Polonia 
t i e n e derecho a r e c i b i r s e r v i c i o s médicos g r a t u i t o s (véase l a sección B - 2 ) . 

En l a pa r t e i n t r o d u c t o r i a de este capítulo se mencionan l a s f a c i l i d a d e s 
técnicas y e l personal médico que aseguran l a atención médica. 

Se han creado v a r i a s formas de acción médica p r e v e n t i v a para s u m i n i s t r a r una 
atención e s p e c i a l a grupos seleccionados de l a población. E l s e r v i c i o de salud 
pública se reorganizó con miras a g a r a n t i z a r l a prestación de s e r v i c i o s médicos 
a toda l a población (integración de todas l a s i n s t i t u c i o n e s médicas en e l n i v e l de 
lo s d i s t r i t o s ) . 

E. Derecho a formar una f a m i l i a , a l a maternidad y a  
r e c i b i r protección y a s i s t e n c i a a l respecto 

Las observaciones generales sobre e l tema hechas en e l informe a n t e r i o r son 
apl i c a b l e s a l período que se examina. Durante e l período a que se r e f i e r e e l 
informe s.e adoptaron medidas para promover y consolidar l a v i d a f a m i l i a r , espe­
cialmente para ayudar a l o s matrimonios jóvenes a r e s o l v e r sus problemas f i n a n c i e r o s . 
Muchas medidas de b i e n e s t a r s o c i a l que se mencionan en los puntos 2 y 3 de l a 
sección Б se r e f i e r e n también a l b i e n e s t a r de l a f a m i l i a . 

1) Derecho de l a f a m i l i a a r e c i b i r protección y a s i s t e n c i a 

En v a r i o s f a l l o s , l a Corte Suprema se refirió en forma expresa a l a protección 
de l a f a m i l i a y a los derechos de l o s cónyuges y los niños. En l a resolución 
Жо. I l l CZP 1+3/72, de 7 de j i m i o de 1972, l a Corte determinó que en caso de r u p t u r a 
de l a v i d a m a r i t a l , e l cónyuge inocente t i e n e derecho a p e d i r que e l cónyuge c u l ­
pable proporcione medios de s u b s i s t e n c i a para l a f a m i l i a , sobre l a base de n i v e l e s 
de v i d a i g u a l e s . En e l f a l l o I I I CEN 332/72, de 21 de feb r e r o de 1973, l a Corte 
determinó que e l dictamen sobre l a adopción de h i j o s nacidos f u e r a d e l matrimonio 
no afectaba e l derecho de l a madre a p e d i r que se determinase l a paternidad. 

2) Derecho de l a s madres a r e c i b i r cuidados y a s i s t e n c i a especiales 

Se adoptaron nuevas medidas para ampliar l o s derechos y p r e r r o g a t i v a s de l as 
madres que t r a b a j a n . Entre e l l a s se cuentan medidas para que l a s madres que t r a ­
bajan puedan combinar su t r a b a j o con l a s obligaciones f a m i l i a r e s y l a crianza de 
los h i j o s . 

En 1972, l a l i c e n c i a de maternidad con goce de sueldo se amplió de 12 a l 6 
semanas después d e l nacimiento d e l primer h i j o y a l 8 semanas después d e l n a c i ­
miento d e l segundo h i j o y l o s sigu i e n t e s ( l e y de б de J u l i o de 1972). La l i c e n c i a 
s i n goce de sueldo para las madres de h i j o s pequeños se amplió a t r e s años s i n que 

/ . 



e l l o afecte l a continuidad en e l empleo ( d e c i s i o n d e l Consejo de M i n i s t r o s de ik 
de f e b r e r o de 1972). Las madres que t r a b a j a n y t i e n e n h i j o s pequeños obtuvieron 
e l derecho a f a l t a r a l t r a b a j o hasta 60 días a l año, con b e n e f i c i o s de seguros 
iguales a l a remuneración t o t a l correspondiente por e l tiempo no trabajado. 

Unos U millones de f a m i l i a s gozan de estos derechos 

La continua expansión de l a red de guarderías i n f a n t i l e s y centros preesco­
l a r e s ayudan a l a mujer en e l cuidado de l o s niños y les promete t r a b a j a r de 
manera normal. 

3) Derecho de los niños y l o s jóvenes a r e c i b i r cuidados y a s i s t e n c i a 
especiales 

Durante e l período que se examina se prestó e s p e c i a l atención a los problemas 
de l a generación joven. E l 12 de a b r i l de 1973 e l Se3mi aprobó una l e y sobre l a s 
obligaciones d e l Estado y l a nación en l o r e l a t i v o a l a educación de los jóvenes. 
E l Gobierno de l a Piepública Popular Polaca ha elaborado un programa complementario 
n a c i o n a l , uno de los pocos e x i s t e n t e s en e l mundo, que se ocupa de los jóvenes y 
de sus derechos económicos, sociales y c u l t u r a l e s . 

E l derecho de l os niños a r e c i b i r cuidados especiales también es salvaguardado 
por l a s leyes mencionadas en l a s secciones E-1 y E-2. 

Se estableció un nuevo sistema de becas (véase l a sección F - 2 ) . E l fomento 
de l ahorro sistemático y l o s premios e x t r a o r d i n a r i o s que se otorgan por buenas 
notas han f a c i l i t a d o a l o s estudiantes l a obtención de su propio alojamiento. 

k) Derecho de los padres a d e c i d i r en forma l i b r e s y responsable e l 
número y l a fecha de nacimiento de sus h i j o s 

Este derecho se respeta plenamente en e l sistema s o c i a l de Polonia, que está 
consagrado a f o r t a l e c e r y promover l o s derechos humanos. 

En general, e l pueblo de Polonia está f a m i l i a r i z a d o con l a planificación de 
l a f a m i l i a debido a l a amplia a c t i v i d a d de l o s s e r v i c i o s de salud pública que man­
t i e n e n clínicas externas especiales de asesoramiento para l a mujer. A este respecto 
desempeñan una función importante organizaciones públicas como l a Sociedad de 
Planificación de l a Familia. Además, e x i s t e n s e r v i c i o s especiales de consulta para 
los padres, así como centros de consulta p r e m a r i t a l e s . 

E l aborto no está p r o h i b i d o en Polonia, a menos que e l médico estime que poner 
termino a l embarazo sería p e l i g r o s o para l a mujer. 

E l Estado p r e s t a e s p e c i a l a s i s t e n c i a a las f a m i l i a s con muchos h i j o s . E l s i s ­
tema de atención a l a madre y e l niño (véase l a sección D-l) y l o s derechos espe­
c i a l e s para las madres que t r a b a j a n (véase l a sección E-2) favorecen a l o s que 
t i e n e n muchos h i j o s y f a c i l i t a l a planificación de l a f a m i l i a . 
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F. Derecho a l a educación 

Las observaciones generales hechas sobre este aspecto en e l informe a n t e r i o r 
son a p l i c a b l e s a l período que se examina. 

Durante todo este período, e l derecho a l a educación ha estado resguardado por 
un sistema de escuelas de todo t i p o , financiadas y administradas por e l Estado. En 
e l año 1972/1973 había 2U,8U3 escuelas p r i m a r i a s , 1 .222 escuelas secunfarias de 
enseñanza general, 9-31^ escuelas secundarias p r o f e s i o n a l e s , y 88 escuelas de 
estudios superiores (universidades, e t c . ) . 

1) Derecho a enseñanza g r a t u i t a 

En Polonia, l a educación es o b l i g a t o r i a y g r a t u i t a hasta e l octavo grado de 
l a escuela p r i m a r i a . En 1972-1973 asistían a las escuelas p r i m a r i a s U.8U1.323 
а1глппоз. Además, 137 .000 trabajadores asistían a escuelas p r i m a r i a s nocturnas. 

E l sistema de enseñanza p r i m a r i a se reorganizo fundamentalmente en l a s 
aldeas, para poder implantar una educación p r i m a r i a de ocho grados. 

La enseñanza en escuelas superiores a l a s primarias también está ampliamente 
d i f u n d i d a y es g r a t u i t a . A esas escuelas l l e g a alrededor d e l 95^ âe l o s que 
terminan l o s estudios p r i m a r i o s . 

2) E l derecho a r e c i b i r enseñanza s u p e r i o r , i n c l u s o técnica y p r o f e s i o n a l , 
sobre l a base de l a igualdad y e l mérito personal 

Los ciudadanos de l a República Popular Polaca gozan plenamente de este derecho. 
E l examen d e t a l l a d o d e l tema en e l informe a n t e r i o r es a p l i c a b l e a l período que se 
examina. 

Una característica especialmente i n t e r e s a n t e son l o s estudios superiores para 
los trabajadores en l a forma de cursos externos (por correspondencia), cursos noc­
turnos y cursos de extension u n i v e r s i t a r i a . En 1973, t a l e s cursos comprendieron 
a l 37^ d e l t o t a l de l o s estudiantes de escuelas superiores. 

E l Estado proporciona amplia a s i s t e n c i a a l a s personas que siguen estudios 
superiores que, naturalmente, son g r a t u i t o s . En I969 y 1973, e l sistema de becas 
se modificó en fa v o r de l o s estudiantes ( e l 55/» de los estudiantes recibe subven­
ciones; l a subvención media se aumentó en un 20/0. 

Los empleados que siguen estudios a l a vez que t r a b a j a n a Jornada completa 
obtuvieron e l derecho a s o l i c i t a r l i c e n c i a s especiales de est u d i o con pleno goce 
de sueldo (decisión d e l Consejo de M i n i s t r o s de 23 de marzo de 1973). También 
t i e n e n derecho a otros b e n e f i c i o s (por ejemplo, e l reembolso de l o s gastos de v i a j e 
a l a escuela). 



3. Derecho de l o s padres a determinar l a eiducacién de l o s h i j o s 

Los padres t i e n e n derecho a e l e g i r libremente e l t i p o de educación o profesión 
que, según estimen, convenga más a sus h i j o s y e x i s t a a l a sazón en Polonia. 

Los medios de r e a l i z a r y f a c i l i t a r este derecho, que se examinaron en e l 
informe a n t e r i o r , son a p l i c a b l e s a l período en examen, 

G. Derecho a d i s f r u t a r de l a v i d a c u l t u r a l 

E l análisis d e t a l l a d o de este derecho, que f i g u r a en e l informe a n t e r i o r , 
continúa siendo válido respecto d e l período a que se r e f i e r e e l presente informe, 
A continuación se hacen observaciones únicamente sobre l o s progresos r e a l i z a d o s . 

1) Derecho a p a r t i c i p a r en l a v i d a c u l t u r a l y a gozar de los b e n e f i c i o s 
d e l progreso científico y su aplicación 

Durante e l período a que se r e f i e r e este informe, amentaron considerable­
mente l o s gastos d e l Estado para promover l a c u l t u r a , l a s artes y l a s c i e n c i a s . 
E l derecho a d i s f r u t a r de l o s b e n e f i c i o s provenientes d e l progreso científico y 
c u l t u r a l es garantizado, por ejemplo, por una red de 53.800 b i b l i o t e c a s (en compa­
ración con 52.Í+OO en 1970) y establecimientos c u l t u r a l e s de o t r o t i p o . E l número 
de ejemplares de l o s l i b r o s publicados, l a s t i r a d a s de l a s e d i t o r i a l e s y l a c i r ­
culación de d i a r i o s y periódicos también aumentaron notablemente. 

En l a esfera l e g i s l a t i v a , se aprobaron entre o t r a s , l a s si g u i e n t e s medidas 
en relación con este derecho: 

a) Decisión de 25 de noviembre de 1972, d e l M i n i s t r o de Cultura y A r t e s , 
sobre l a s actividades consideradas de creación; 

b_) Decisión d e l Consejo de M i n i s t r o s , de 9 de septiembre de 1972, sobre 
l i c e n c i a s para ausentarse d e l t r a b a j o con e l ob j e t o de r e a l i z a r actividades de 
creación; e t c . 

2) Derecho a l a protección de l o s b e n e f i c i o s morales y f i n a n c i e r o s d e l 
t r a b a j o científico, l i t e r a r i o o artístico 

Este derecho ha sido respetado plenamente mediante l a protección d e l derecho 
de autor, que es e j e r c i d o por diversas asociaciones, como las s i g u i e n t e s : l a 
Sociedad de Autores (ZAIKS), e l Si n d i c a t o de Compositores de Polonia, e l Sin d i c a t o 
de E s c r i t o r e s de Polonia, e l Si n d i c a t o de A r t i s t a s de Teatro y Cine de Polon i a , e t c . 

Las medidas l e g i s l a t i v a s respectivas f ueron, por ejemplo, l a s s i g u i e n t e s : 

a) Decisión^del Consejo de M i n i s t r o s , de 7 de enero de 1972, sobre l o s p r i n ­
c i p i o s y l a s regalías a p l i c a b l e s respecto de l os t r a b a j o s l i t e r a r i o s y l o s guiones 
cinematográficos ; 



Ъ) Ordenanza d e l M i n i s t r o de Cultura y A r t e s , de 2k de noviembre de 1971, 
sobre l a creación de un comité de expertos para redactar l o s p r i n c i p i o s de l o s 
contratos y l a negociación de las regalías en e l caso de los t r a b a j o s de b e l l a s 
artes y fotografía. 

También es p e r t i n e n t e l a decisión Жо. I I PR 686/70 de l a Corte Suprema, sobre 
l a protección de l o s derechos de autor. 

IV. MEDIDAS EICAJyiINADAS A GARANTIZAR A TODOS LOS 
CIUDADMOS EL DISFRUTE DE SUS DERECHOS HUJVIANOS 

Como se ha dicho en muchas ocasiones'en documentos o f i c i a l e s presentados 
a l a s Naciones Unidas, l a Constitución de l a República Popular Polaca y e l sistema 
s o c i a l y político d e l país impiden que se di s c r i m i n e contra l o s ciudadanos en e l 
e j e r c i c i o de sus derechos económicos, sociales y c u l t u r a l e s . Toda discriminación 
por motivos de raza, idioma, religión, na c i o n a l i d a d , sexo, e t c . está p r o h i b i d a 
por l a l e y . 

La característica fundamental del, sistema s o c i a l de Polonia es l a r e a l i ­
zación de l o s p r i n c i p i o s de l a j u s t i c i a y l a igualdad s o c i a l i s t a s . 

Esos p r i n c i p i o s velan primordialmente por l a igualdad de oportunidades y l a 
igualdad de derechos y obligaciones de todos l o s ciudadanos. 

Como consecuencia de l a s decisiones tomadas por e l Gobierno durante e l período 
que se examina, e l pueblo logró progresos importantes en e l e j e r c i c i o práctico de 
sus derechos, especialmente de l o s derechos s o c i a l e s , de seguridad s o c i a l y de 
bienestar. Entre otros problemas, se solucionaron c i e r t a s d i f e r e n c i a s que existían 
entre diversos grupos de l a población (véase l a sección В). 

V. DIFICULTADES ENCONTRADAS PARA ASEGURAR EL DISFRUTE 
DE LOS DERECHOS ECONOMICOS, SOCIALES Y CULTURALES 
Y IVIETODOS Y MEDIDAS ADOPTADOS PARA SUPERARLAS 

Las normas l e g i s l a t i v a s , l o s reglamentos a d m i n i s t r a t i v o s y o t r a s disposiciones 
encaminadas a f a c i l i t a r l a realización de los derechos económicos, sociales y c u l ­
t u r a l e s y a superar l a s d i f i c u l t a d e s en esta e s f e r a se describen en los capítulos 
I I I y IV. 

Los esfuerzos del Gobierno por mejorar l a realización de esos derechos cuentan 
con l a plena aprobación y apoyo d e l pueblo. 

Así, l a s medidas tomadas para promover l a atención de l a salud (véase, por 
ejemplo, l a sección D) han estimulado l a idea de hacer una co l e c t a pública para 
e l Fondo Nacional de Atención de l a Salud. 

Otro ejemplo: l a s ac t i v i d a d e s d e l Gobierno para mejorar y proteger e l medio 
ambiente (véase l a sección C-5) cuentan con e l apoyo, entre otras entidades, de 
organizaciones públicas, científicas y técnicas. En p a r t i c u l a r , l a s organizaciones 
j u v e n i l e s reconocen que es responsabilidad s o c i a l suya observar e l p r i n c i p i o de l a 
protección d e l medio amibiente y pre v e n i r l a destrucción de los recursos naturales 
del país. 




